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Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,130
(+ 0,52%)

28/agosto 5,196
31/agosto 5,180
1/setembro 5,155
2/setembro 5,108
3/setembro 5,104

Bolsas
Na sexta-feira

0,02%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

1/9       2/9 3/9 4/9

179.722
185.147

0,51%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 5,959

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

13,76%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Março/2026 0,88
Abril/2026 0,67
Maio/2026 0,58
Junho/2026 0,16
Julho/2026 0,07

Ao ano

CDI

13,90%

ECONOMIA VERDE

Agro mira bilhões com 
mercado de carbono

Setor pode gerar até 314,3 milhões de créditos em 2035, mas especialistas alertam que não será uma commodity agrícola e 
defendem cautela para evitar a venda de ativos necessários ao cumprimento da meta climática brasileira

O 
agronegócio brasileiro tem 
potencial para se tornar 
um dos grandes fornece-
dores de créditos de car-

bono do mercado internacional. 
Transformar essa vantagem em re-
ceita, no entanto, depende de uma 
combinação de fatores que ainda 
estão em construção, como regula-
mentação, certificação, escala dos 
projetos e segurança jurídica.

Um estudo realizado pela Car-
bonn Nature, com apoio do Institu-
to Equilíbrio e do Instituto de Estu-
dos do Agronegócio (IEAg), estima 
que projetos de descarbonização 
da agropecuária podem gerar até 
314,3 milhões de toneladas de CO2 
equivalente em créditos entre 2025 
e 2035. O levantamento, intitulado 
“O Agronegócio Brasileiro no Mer-
cado de Carbono Internacional — 
Oportunidades Econômicas, Elegi-
bilidade e Impactos na NDC”, con-
sidera diferentes níveis de maturi-
dade dos projetos.

No cenário mais conservador, 
que leva em conta apenas iniciati-
vas já registradas, são estimados 25,6 
milhões de créditos. A projeção sobe 
para 230 milhões no cenário inter-
mediário, que inclui projetos em es-
tágio avançado, e chega a 314,3 mi-
lhões no cenário integral, que reúne 
todo o potencial identificado.

Apesar do potencial, o volume 
não significa que os créditos estejam 
automaticamente disponíveis para 
comercialização, tampouco repre-
senta receita garantida para os pro-
dutores. A maior parte da estimativa 
está concentrada na recuperação de 
pastagens degradadas e no aumen-
to do estoque de carbono no solo, 
com 312,1 milhões de créditos cal-
culados pela metodologia VM0042, 
da Verra. Outros 2,2 milhões viriam 
de projetos de recuperação de me-
tano no manejo de dejetos animais, 
pela metodologia AMS-III.D.

“Sem dúvida nenhuma, a gente 
tem um potencial grande de gerar 
produtos que podem ter remune-
ração em diferentes formas, entre 
elas os créditos de carbono”, afirma 
Marcelo Morandi, pesquisador da 
Embrapa. Segundo ele, os projetos 
atualmente em desenvolvimento 
no país podem representar pouco 
mais de 300 milhões de toneladas 
de CO2 equivalente até 2035.

Regulamentação

Para transformar esse potencial 
em negócios, um dos principais 
obstáculos ainda está nas regras. O 
governo trabalha na implementação 
do Sistema Brasileiro de Comércio 
de Emissões (SBCE), criado pela Lei 
nº 15.042/2024, e na regulamenta-
ção das condições para que resulta-
dos de mitigação brasileiros possam 
ser transferidos para outros países. 
O estudo considera mercados como 
Suíça e Singapura, além do Corsia, 
mecanismo internacional de com-
pensação de emissões da aviação.

Em julho de 2026, o governo abriu 
consulta pública sobre uma resolu-
ção que estabelece condições, pro-
cedimentos e limites para a partici-
pação brasileira na comercialização 
de ITMOs — resultados de mitiga-
ção transferidos internacionalmen-
te. A minuta prevê autorização para 
a transferência de até 50 milhões de 
toneladas de CO2 equivalente refe-
rentes a reduções ou remoções ocor-
ridas entre 2031 e 2035.
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Para Natascha Trennepohl, ad-
vogada e sócia da Carbonn Nature, 
o cronograma será determinante 
para que o Brasil consiga aproveitar 
a demanda internacional sem per-
der espaço para outros fornecedo-
res. “Temos até o final do ano para 
regulamentar o decreto do SBCE. 
Então, a gente tem aí um período 
importantíssimo para regulamen-
tar isso”, enfatiza.

A preocupação é que o exces-
so de restrições também redu-
za a competitividade brasileira. 
“Se o país para e diz: não, eu só 
vou começar a liberar a partir de 
2031 ou 2035, nesse meio tempo, 
eles já fizeram acordos com ou-
tro país”, destaca. 

Comprovação

O principal desafio para trans-
formar carbono em receita é com-
provar a redução ou remoção de 
emissões. Para vender um crédito, 
o projeto precisa medir, documen-
tar e verificar os resultados de for-
ma independente. Esse processo, 
chamado de mensuração, relato e 
verificação (MRV), dá credibilida-
de ao crédito no mercado. “O car-
bono é um projeto. Como projeto, 
ele tem que ser monitorado”, afir-
ma Guilherme Bastos, coordena-
dor da FGV Agro. 

No carbono do solo, a compro-
vação pode exigir coleta de amos-
tras e análises laboratoriais, elevan-
do os custos. Isso pode dificultar a 
adesão de pequenos e médios pro-
dutores, que muitas vezes depen-
dem de cooperativas ou modelos 

coletivos, enquanto grandes pro-
priedades e empresas têm mais ca-
pacidade para absorver essas des-
pesas. “A questão, quando a gente 
pensa em escalar, é exatamente o 
que a gente faz com o restante dos 
produtores pequenos e médios que 
estão dispersos aqui pelo país”, afir-
ma Bastos.

Morandi avalia que a participa-
ção desse grupo dependerá justa-
mente da criação de arranjos ca-
pazes de diluir custos e viabilizar 
projetos em escala. “Pequenos pro-
dutores e médios produtores isola-
damente não vão conseguir fazer, a 
não ser que seja em grandes coo-
perativas ou grandes produtores ou 
outro tipo de arranjo”, avalia. 

Outro fator que diferencia o cré-
dito de carbono de uma commo-
dity tradicional é a necessidade de 
preservar o benefício climático pe-
lo período previsto no projeto. Isso 
exige planejamento e compromis-
so de longo prazo, já que a redução 
ou remoção de emissões deve ser 
mantida para garantir a integrida-
de do crédito. “Você vende uma to-
nelada de soja e entrega a tonelada. 
O carbono não. Você vende, mas fi-
ca responsável por cuidar daquilo 
durante toda a vigência do contra-
to”, explica Morandi.

Projetos podem durar 20 ou 30 
anos, período em que incêndios, 
secas, mudanças no manejo ou na 
propriedade podem comprometer 
a permanência do carbono. Por is-
so, especialistas defendem, além 
do monitoramento, mecanismos 
de seguro para proteger contra per-
das de carbono.

A dimensão dos números pode 
alimentar uma expectativa que es-
pecialistas consideram equivoca-
da. O crédito de carbono não de-
ve ser encarado como uma nova 
commodity agrícola nem como 
uma fonte permanente de renda 
para o produtor.

“Criou-se em certo momento 
aqui no Brasil uma ilusão de que 
seria uma terceira safra, que qual-
quer produtor rural ia vender, além 
do seu produto, carbono e receber 
muito dinheiro por isso. Não é essa a 
lógica do mercado de carbono”, afir-
ma Morandi. “Não será uma gran-
de fonte de receita geral para o agro 
brasileiro, mas pode ser uma fonte 
de recursos para o país que pode fo-
mentar e ajudar nessa transição para 
a adoção de boas práticas”, ressalta. 

Na avaliação do pesquisador, a 
principal função dos créditos é fi-
nanciar a adoção de práticas produ-
tivas capazes de reduzir ou remover 
emissões. “O sentido do crédito de 
carbono é ser uma fonte para finan-
ciar a transição, exatamente a ado-
ção de boas práticas, e não uma fon-
te de geração de recursos significa-
tivos e de forma contínua”, ressalta.

Guilherme Bastos também re-
lativiza o retorno financeiro dire-
to ao produtor. Segundo ele, os va-
lores obtidos com os créditos pre-
cisam ser comparados com a ren-
tabilidade das próprias atividades 
agropecuárias. A tendência, por-
tanto, é que o carbono funcione 

como uma fonte complementar de 
renda, sujeita a oscilações de mer-
cado e a riscos climáticos.

“O risco de incêndios, secas e 
outros eventos que comprometam 
a permanência do carbono aumen-
ta a necessidade de mecanismos de 
seguro”, enfatiza.

O benefício econômico, contudo, 
pode ir além da comercialização dos 
créditos. A recuperação de pastagens 
degradadas, a melhoria do manejo 
do solo e a redução das emissões de 
metano podem elevar a produtivida-
de e, ao mesmo tempo, tornar as pro-
priedades mais resistentes aos efei-
tos das mudanças climáticas.

Para Eduardo Bastos, CEO do 
Instituto Equilíbrio e presidente da 
Câmara de Carbono, é nessa trans-
formação mais ampla que está uma 
das principais oportunidades para 
o país. “O Brasil é potencialmente 
o maior gerador de crédito de car-
bono do mundo.”

Isso não significa, porém, que 
todo o volume estimado será con-
vertido em ativos negociáveis. “Ser 
uma potência em carbono não sig-
nifica que a gente vai ter esses bi-
lhões de toneladas. Só com muito 
trabalho é que a gente vai conseguir 
gerar esses créditos”, diz. Na avalia-
ção de Bastos, o mercado deve ser 
entendido como uma ferramenta 
de transformação do sistema pro-
dutivo. “O mercado de carbono é 
muito mais do que gerar um crédi-
to no mercado voluntário e vender.”

Meta climática 

A abertura ao mercado interna-
cional traz um desafio estratégico: 
vender créditos de carbono sem 
comprometer a meta climática do 
Brasil, definida na Contribuição Na-
cionalmente Determinada (NDC) 
do Acordo de Paris.

Quando o país autoriza a trans-
ferência internacional de um resul-
tado de mitigação, esse volume dei-
xa de contar para a meta brasileira. 
O chamado ajuste correspondente 
evita a dupla contagem pelo Brasil 
e pelo país comprador. Na prática, 
cada resultado vendido ao exterior 
pode aumentar o esforço necessário 
para o Brasil cumprir sua NDC. “Es-
se é um risco real”, afirma Morandi.

Por isso, o pesquisador defen-
de que o país priorize a comercia-
lização de resultados que estejam 
além do necessário para cumprir 
a meta climática. “O ideal é que só 
se vendam os ITMOs do exceden-
te daquilo que eu tenho.”

Há também um risco financeiro. 
Vender grandes volumes no início, 
quando os preços podem estar mais 
baixos, pode levar o Brasil a com-
prar ativos mais caros no futuro pa-
ra cumprir suas metas. “Se eu vendo 
muitos ITMOs agora, especialmen-
te nesse início do processo, pode ser 
que lá na frente o mercado seja um 
mercado em que a demanda seja 
maior que a oferta e os preços se-
jam muito mais caros”, acrescenta.

Não é uma terceira safra


